
		
			[image: 15176_Alessandra_Reinholz_Velten_CAPA_16x23-01.jpg]
		


		
			Editora Appris Ltda.

			1.ª Edição - Copyright© 2022 da autora

			Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.

			Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.Catalogação na Fonte

			Elaborado por: Josefina A. S. Guedes

			Bibliotecária CRB 9/870

			
				
					
				
				
					
							

							                           Velten, Alessandra Reinholz 

							V445l                 Licenciatura em educação do campo : diálogo intercultural com

							2022               povos e comunidades tradicionais / Alessandra Reinholz Velten. - 1. ed.

							                           - Curitiba : Appris, 2022.

							                               173 p. ; 23 cm. – (Educação & cultura. FEST).

							
                               Inclui referências.

							                               ISBN 978-65-250-3198-9

							
                               1. Professores – Formação. 2. Educação rural. 3. Educação – Estudos

							                               interculturais. 4. Povos - Relações culturais. I. Título. II. Série.

							
CDD – 370.71



						
					

				
			

			Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT

		
			
				[image: ]
			

		

			Editora e Livraria Appris Ltda.

			Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês

			Curitiba/PR – CEP: 80810-002

			Tel. (41) 3156 - 4731

			www.editoraappris.com.br

			Printed in Brazil

			Impresso no Brasil

		


INTRODUÇÃO 

			A licenciatura em Educação do Campo da Universidade Federal do Espírito Santo (LEdoC/Ufes) possibilita a entrada de sujeitos do campo — em especial dos Povos e das Comunidades Tradicionais (PCTs) — no meio acadêmico. Assim, o desafio da escrita deste livro iniciou-se com dois lócus concretos de formação de professor para sujeitos do campo dos quais participei: de um lado, como estudante de graduação do LEdoC/Ufes; de outro, como mestranda da turma 33 do Programa de Pós-Graduação em Educação da Ufes (PPGE/Ufes), na linha de pesquisa Docência, Currículo e Processos Culturais, vinculado ao Grupo de Pesquisa (CNPq) Culturas, Parcerias e Educação do Campo.

			O ingresso do povo — principalmente do campo — na universidade é muito recente e surge das experiências de luta dos movimentos sociais, sindicais e eclesiásticos pelo direito à educação pública para a classe trabalhadora. A crítica à educação burguesa coloca em questão as políticas curriculares que invisibilizam a diversidade linguística e excluem as culturas dos povos e das comunidades tradicionais, dicotomizando a educação na cidade e a educação do campo (FOERSTE et al., 2020), bem como reproduzindo as contradições da sociedade de classes. Travam-se embates e tensionamentos populares e acadêmicos por transformações da escola e da universidade, com incremento de projetos educativos que valorizem as culturas e línguas do povo (FOERSTE; BORN; DETTMANN, 2019; FOERSTE; FOERSTE, 2017; IPHAN, 2014). Trata-se da construção coletiva de agendas culturais e políticas afirmativas por meio da materialidade de projetos políticos e pedagógicos que dialoguem com vivências, experiências, tradições, culturas, modos de produção e de vida dos sujeitos que constituem a maioria da população brasileira: a classe trabalhadora.

			Desse processo de luta, foram obtidas algumas conquistas voltadas ao ensino superior, como a criação das licenciaturas em Educação do Campo (Parecer CNE/CP 009/2001 e Resolução CNE/CP1/2002); o reconhecimento dos dias letivos de tempo-comunidade e tempo-universidade das instituições que atuam com a pedagogia da alternância (Parecer 01/2006 do CEB/CNE); além da introdução da Educação do Campo nos grupos de pesquisa e extensão em muitas universidades e institutos.

			Essas conquistas permitiram o acesso de estudantes quilombolas, pomeranos, indígenas, ribeirinhos, entre outros, à universidade pública — incluindo o meu. Todavia, ainda não se alcançaram os avanços e conquistas necessários a esses coletivos, submetidos a séculos de opressão e exclusão, aos quais o acesso a todos os níveis de formação foi negado de modo recorrente no processo social. Assim, propor-se a escrever sobre o encontro e diálogo das culturas no curso de licenciatura em Educação do Campo na Universidade Federal do Espírito Santo é um movimento de resistência que se vale da produção da práxis de interculturalidade. 

			É fato que o próprio Estado faz ataques aos povos do campo, aos quilombolas e aos, resultando em perdas de direitos (o fechamento de instituições voltadas à Educação do Campo é exemplo concreto disso). Por outro lado, a aprovação de instrumentos legais que defendem e salvaguardam os direitos dos sujeitos campesinos traz algumas esperanças, com anúncio de possibilidades para a construção de projetos de educação que se contraponham às políticas capitalistas produtoras de injustiças e desigualdades sociais, estas que estão a serviço da lógica perversa do mercado internacional e que resultam na destruição do meio ambiente e no aumento dos índices de pobreza.

			O conjunto dos textos que compõem este livro está organizado em um total de cinco capítulos, além desta “Introdução” e das “Considerações finais”. No Capítulo 1, apresentamos desafios que mobilizam a construção do objeto de estudo, trazendo um tensionamento permanente entre quem investiga e aquilo que é selecionado para fins de estudo, constituindo um movimento dialético que frutifica em todo processo de produção de conhecimento com superação da antinomia sujeito-objeto. Buscamos registrar um pouco das vivências e das experiências com base na realidade e na transformação do sujeito histórico. 

			No Capítulo 2, constrói-se uma estudo teórico com base em um diálogo sobre o conceito de interculturalidade produzido pelo Grupo de Pesquisa Culturas, Parcerias e Educação do Campo, em seus dez anos de trabalho (FOERSTE et al., 2020), pontuando benefícios de maneira especial do processo investigativo disponível no Banco de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). Ainda perseguindo o objetivo de um diálogo com a produção acadêmica disponibilizada, tomando como palavra-chave LEdoC, este capítulo avalia publicações da Revista Brasileira em Educação do Campo (RBEC), dos eventos do Encontro Nacional de Didática e Prática de Ensino (Endipe) e da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd). Por fim, faz uma aproximação com a produção acumulada do Colóquio Internacional de Povos e Comunidades Tradicionais, utilizando as palavras-chave Povos e Comunidades Tradicionais.

			Seguindo para o Capítulo 3, apresenta-se um percurso metodológico em um fazer de muitos coletivos, trabalhando com aspectos da abordagem qualitativa em educação (FICHTNER et al., 2020; LÜDKE; ANDRÉ, 1986). Delineando uma corrente entre muitas mãos (BRANDÃO, 2003), passando pela experiência-piloto de uma Pesquisa em Rede, que segue para a pesquisa participante (BRANDÃO, 1987) envolvendo um ato de militância, finalizado com o círculo de cultura, estruturado para o modelo virtual. Todo o processo traz perspectivas diferentes, é repensado e revisto diversas vezes, devido à “dura guerra” contra um inimigo invisível — a covid-19. Por isso, neste capítulo, foi realizado um registro das vivências, das experiências e dos desafios dos estudantes da LEdoC durante a pandemia no ano de 2020/2021. 

			No Capítulo 4, evidencia-se um diálogo baseado na experiência pioneira das LEdoCs no Brasil, que é, sem dúvida, um exemplo concreto de sua materialidade. Seguimos para um tratamento mais específico, a LEdoC na Universidade Federal do Espírito Santo, que constitui objeto deste estudo, sobretudo no que se refere a sua estrutura organizativa: a) à matriz formativa e ao projeto político-pedagógico do curso; b) à docência multidisciplinar por área do conhecimento; c) à pedagogia da alternância, sobretudo em relação aos tempos-comunidade e tempos-universidade e aos caminhos construídos pelos estudantes na auto-organização do curso.

			No Capítulo 5, apresentam-se os estudantes da LEdoC/Ufes, buscando registrar questões culturais, sociopolíticas e marcos legais dos povos e comunidades tradicionais, tais como: pertencimento e/ou vínculo com os povos e comunidades tradicionais, caracterização de seus territórios e comunidades de origem, registros a respeito de suas experiências e vivências, enfim, suas culturas e seus saberes, entre outros aspectos. Finalizando o capítulo, registramos processos investigativos decorrentes dos diálogos com dados produzidos do círculo de cultura virtual, os quais trouxeram uma dinâmica desafiadora à pesquisa no seu todo, pois ajudaram a contornar, em certa medida, dificuldades e desafios para se realizarem estudos em tempos de pandemia. 

			Diante do exposto, a escrita move-se para um exercício de reflexão sobre os estudantes e sua relação com a LEdoC em particular e com a universidade como um todo. Isso implica um olhar atento para ouvir, registrar e analisar dimensões da vida dos sujeitos na sua relação com o curso e seu lugar na academia. Interessa-nos, portanto, investigar como as vozes desses novos sujeitos repercutem e são consideradas no processo de formação proporcionado pela LEdoC/Ufes. Todo o movimento da pesquisa nos desafia a problematizar nossos saberes e práticas de modo a ressignificá-los na luta coletiva com articulação de base dos povos e comunidades tradicionais pelo direito do povo (entenda-se classe trabalhadora no campo e cidades) à universidade em todas as áreas de conhecimento (Medicina, Direito, Engenharias e, até mesmo, Educação).

			

		


		
			1

			VIVÊNCIAS, EXPERIÊNCIAS E O ENCONTRO COM A EDUCAÇÃO DO CAMPO

			A narrativa parte das vivências e experiências que são traduzidas por Walter Benjamin nos conceitos de die Erfahrung (experiência) e die Erlebnis (vivência). Em uma visão benjaminiana, “Erfahrung é um tipo de experiência caracterizado pela tradição compartilhada e perpetuada de geração em geração”; e “Erlebnis [...] significa viver uma vivência sentida e não apenas refletida” (MOREIRA, 2010, p. 75).

			 A minha experiência com a Educação do Campo começa antes mesmo do meu nascimento. Desde as Erfahrungen (experiências) e as Erlebnissen (vivências) trazidas pelo meu pai no seu tempo de escola, passando por algumas lembranças escolares da minha infância e juventude e em toda a minha trajetória de formação como professora campesina, a temática da Educação do Campo sempre esteve presente de alguma maneira na minha vida. Aliás, arrisco-me a dizer que, por meio das minhas vivências e experiências, é possível colaborar para a construção de um projeto de educação para os sujeitos do campo, não apenas tenham uma “vivência solitária e individual, mas subtrai uma experiência para toda a humanidade” (MOREIRA, 2010, p. 76).

			Na infância do meu pai, a sua escolarização ― a leitura das primeiras palavras, em especial —, deu-se em uma escola multisseriada1 do campo. Naquela época, em 1960, as aulas eram apenas duas vezes por semana, e não podiam, os pomeranos, alemães e estudantes, se comunicar na sua língua materna, pois naquela época o falar alemão era proibido nas escolas, por isso meu pai teve muita dificuldade em se alfabetizar. Diante desse contexto, ele estudou por pouco tempo, porque a lida na roça e os cuidados com os irmãos mais novos, naquele momento, eram sua maior necessidade. 

			Passada uma geração de pai para filha, com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), que consta na Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, fixa-se a obrigatoriedade da gratuidade do ensino fundamental e médio, a ser oferecido pelos estados e municípios, além da oferta e do compromisso com a escolarização, que passou a ser não só uma obrigação dos pais, por ser direito da criança e do jovem, mas uma obrigação e um dever do Estado. No entanto, não se tornou uma realidade para todos os estudantes, visto que nem todos tinham condições de acesso à escola; e os que tinham nem sempre permaneciam nesta. 

			A minha experiência na escola foi diferente a do meu pai, estudei na Escola de 1º e 2º Graus Santa Isabel, em uma comunidade próxima a minha casa — atualmente a escola é gerida pelo município de Domingos Martins e nomeada Escola Municipal de Ensino Fundamental Santa Isabel. Em 1986, iniciei na pré-escola, com 6 anos, e nesta época era ofertado o passe escolar, a merenda e os livros didáticos, investimentos advindos do governo federal na busca de redução das desigualdades sociais e dos desequilíbrios regionais existentes (1985/1990, governo de José Sarney). 

			Assim, tive o primeiro contato com os livros de história infantil, com os lápis de colorir e o papel, e desta época surgem para mim as lembranças das brincadeiras, das risadas e das professoras. Quando terminava a aula, tínhamos de esperar o ônibus chegar, e naqueles minutos de espera a rua daquela pequena vila enchia-se de estudantes, com suas brincadeiras de pique, elástico, bolinha de gude e suas cantorias — este era o momento que eu tinha para brincar, pois iniciei no trabalho aos 10 anos de idade e no período da tarde lavava louças em um restaurante. Assim permaneci na mesma escola até o término do primeiro grau (ensino fundamental); e, para continuar os estudos no segundo grau (ensino médio), precisava começar outra luta entre o trabalho — pois tinha de colaborar com as despesas da casa — e o desejo de me formar. 

			Com base nos estudos feitos, percebe-se que hoje essa não é a realidade de todos os estudantes que vivem no campo. Por isso, tenho o sentimento de que é preciso manter a vigilância e a luta permanentes como forma de resistência do povo campesino, esquecido nas práticas educativas e negligenciado pelas políticas públicas. Como afirma Caldart, ser sujeito do campo não é se conformar com a realidade perversa imposta pelo sistema capitalista, mas é lutar por políticas públicas que tragam a universalização do acesso à educação a todos (CALDART, 2002).

			Nesse sentido, entendemos a necessidade de desconstruir preconceitos e estereótipos que se depreendem de frases como “Para o cultivo da terra, para mexer com a enxada e para cuidar do gado não são necessárias muitas letras”, (ARROYO, 2000, p. 9). Essa visão caracteriza uma ideologia política muito presente na história do Brasil, pela qual se segregam sujeitos do campo, vítimas do analfabetismo, da falta de oferta da educação básica, do abandono e, consequentemente, do fechamento das escolas do campo. Os campesinos são condenados ao esquecimento de políticas públicas e à invisibilidade nas pesquisas acadêmicas (ARROYO, 2014).

			Entender que a história da educação não se dissocia de uma cultura política é imprescindível para o acesso coletivo a bens materiais e simbólicos, como igualdade, terra, conhecimento, informação, trabalho, moradia, saúde, entre tantos outros direitos previstos na Constituição federal de 1988, todavia negligenciados à classe pobre da sociedade (ARROYO, 2003). Das leituras de Gramsci (1988) e Marx (1983), podemos inferir que, para que a cultura política chegue até as massas populares, é necessário avançar na construção e transformação dos sujeitos “coletivos”, buscando uma formação libertadora, que se caracteriza pelo pensamento crítico, dialógico e pela ação para transformação social, o que se reproduz no entendimento da práxis do movimento democrático2.

			Assim sendo, a Educação do Campo está interligada às palavras lutar, resistir e transformar, por isso a importância de se adentrar em um conceito de cultura política para a formação de professores militantes. Nas trincheiras da Educação do Campo, semeamos um novo projeto educativo, no qual se obtêm vitórias, apesar dos constantes desafios impostos pelo sistema capitalista. De acordo com Gramsci (1988) e Marx (1983), pode-se afirmar que a organização dos coletivos e sua politização potencializam o sucesso dos objetivos em comum.

			Janinha Gerke discute a Educação do Campo como práxis que vai além dos muros da escola, reafirmando o direito a políticas públicas de educação e o respeito pelas culturas e saberes dos campesinos. Trata-se de pensar e fazer um projeto revolucionário coletivo de educação, que quebra os paradigmas do sistema de ensino do Estado burguês falido no Brasil:

			Educação do Campo [...] é entendida [...] como amplo movimento nacional, nascido da mobilização das bases, que emerge da luta e militância dos excluídos da sociedade, que buscam a garantia desse direito a partir do reconhecimento da diversidade que é o campo no Brasil (GERKE, 2018, p. 44).

			De acordo com a autora, esse movimento nacional retrata uma experiência de luta de sujeitos coletivos, que vão construindo suas respectivas identidades de militantes, politizados e organizados, os quais buscam a sua existência e sua visibilidade nas políticas públicas para garantir os seus direitos. O exemplo apresentado da minha própria caminhada é apenas um reflexo de tantos outros sujeitos que foram sendo construídos ao longo dos anos de escolarização, e levo na lembrança momentos, sentimentos e memórias importantes para a minha formação de professora. 

			Retomo a minha trajetória em 1999, ano em que me formei professora pela Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Polivalente e comecei a lecionar. Nesse período, havia um misto de dúvidas e angústias, visto que não queria parar de estudar, e o sonho de adentrar a universidade pública enchia os meus olhos de vontade. Assim, eu tinha duas alternativas: poderia buscar mais conhecimento ou ficar paralisada. Desde o início, sabia que era preciso avançar, enfrentar novos desafios e conquistar outros tempos e espaços.

			Planejei ingressar num curso superior. Entretanto, para continuar, precisava me deslocar para a Grande Vitória. Foi aí que o meu pai disse pela primeira vez o “não”, cheio de argumentos, pois, na visão dele, era “perigoso”. Entendi que o temor do meu pai não era apenas o perigo físico que a cidade grande oferecia, mas também as condições financeiras. Custear uma mensalidade em uma universidade ou faculdade particular na região metropolitana era inviável; além do mais, se eu fosse aprovada na universidade pública, ele não conseguiria pagar nem o deslocamento diário para a capital. 

			Passaram-se os anos, a menina outrora moça e agora mulher se casa, e o desejo de adentrar o ensino superior vivia dentro de mim, não se calava, não se dava por vencido. Com uma Portaria do MEC nº 1.507/1999, é aberta uma instituição de ensino superior — Associação de Ensino Superior Unificado da Região Serrana do Espírito Santo (Urses) — privada, no município de Domingos Martins, onde a primeira turma iniciou em 2000. Essa era a minha grande oportunidade, mas tinha acabado de me casar e tive algumas dificuldades em dialogar com o meu marido sobre o desejo de continuar estudando.

			Em 2002, nasce o meu primeiro filho. Depois de muitos desencontros e percalços no casamento, consegui prestar vestibular neste mesmo ano, e adentrei na tão sonhada universidade. Naquele momento, já conseguia pagar a mensalidade com o meu salário de professora e administrava bem o meu tempo nos afazeres do lar e a atenção para o meu filho, pois a instituição ficava próximo a minha casa. 

			No terceiro semestre, veio a notícia de que a faculdade não conseguiria emitir os diplomas em função da ausência de credenciamento no Ministério da Educação (MEC). Não desisti. Matriculei-me em uma instituição de ensino superior particular em Vitória. Foram três longos anos de muita ausência na família e de esforço financeiro.

			Durante os estudos, foram muitos os desafios, mas nenhum maior do que a invisibilidade da minha realidade campesina em relação ao curso. O currículo proposto não dialogava com a minha vivência, com os meus saberes e a minha prática docente. Tinha vergonha de fazer qualquer tipo de contribuição, com medo de ser ridicularizada; na verdade, sentia-me totalmente excluída e nunca me adaptei àquela realidade. Miguel Arroyo (2007) contribui para minha reflexão, quando se refere à “adaptação” no processo de formação humana. O autor critica, nas políticas e nos ordenamentos legais, uma concepção de “campo” que reproduz a ideia de “outro lugar”. O impacto disso na educação, segundo ele, é a invisibilização das culturas e dos conhecimentos dos sujeitos campesinos. Os currículos, na educação básica ou nos cursos superiores, reforçam o paradigma urbano em detrimento das experiências e da vida dos sujeitos campesinos.

			Diante dos desafios, penso que várias vezes poderia ter desistido de estudar, pela falta de oportunidade, pela falta de recurso, pela falta de incentivo da família etc., mas não o fiz, segui em frente, lutando contra o sistema, e assim entendi a minha verdadeira luta. Caldart resume bem o meu pensamento:

			Lutadores do povo, que não estão preocupados apenas em resolver os seus problemas, conquistar os seus direitos, mas sim em ajudar a construir uma sociedade mais justa, mais humana, onde os direitos de todos sejam respeitados, onde se cultive o princípio de que nada é impossível de mudar (CALDART, 2003, p. 70).

			Contudo, faz-se necessário pensar em tantos outros sujeitos do campo que não conseguiram ou não conseguem se formar na universidade pública. A priori, o meu exemplo descreve quanto é importante firmar a luta para garantir o direito à Educação do Campo na educação básica, bem como assegurar um território na universidade. Não se pode ignorar o abandono em que vivem os povos e comunidades tradicionais, por vezes, criminalizados pelas elites e deixados pelo Estado em total situação de abandono, como é o caso das aldeias indígenas de Aracruz, dos quilombolas do Sapê do Norte em São Mateus e Conceição da Barra, bem como dos ribeirinhos da Bacia do Rio Doce e dos pomeranos (FOERSTE, [2021?]). Há que potencializar e intensificar políticas públicas específicas de formação inicial e continuada de professores para contextos sociais como esses no estado do Espírito Santo.

			Considerando o exposto até aqui, valendo-me das minhas memórias e vivências, afirmo que nasci no campo e me formei não para sair dele, mas para promover organização coletiva de base, a fim de transformar a minha realidade e a dos sujeitos que ali estão. Foi assim que me fiz e me faço professora-campesina-militante. Tenho muito orgulho das minhas origens, dos meus saberes, da minha cultura, tenho prazer em dialogar com a minha realidade e levanto a bandeira para que todos e todas tenham acesso à universidade pública e gratuita.

			1.1 EDUCAÇÃO DO CAMPO NO ENSINO SUPERIOR

			O desafio da Educação do Campo no ensino superior encaminha-se para o reconhecimento dos sujeitos como produtores de conhecimento com autonomia, enfatizando uma relação intercultural e política nas práxis acadêmicas. Pensar e produzir educação nesse movimento apresenta-se como uma emergência para a construção de um currículo que abarque a pluralidade linguística e a diversidade cultural dos sujeitos.

			Assim, o livro traz estudos sobre as licenciaturas em Educação do Campo, criadas por reivindicação dos movimentos sociais, integrando-se a uma proposta de resistência cultural. É um projeto contra-hegemônico em permanente construção coletiva, que coloca desafios para contribuir no fortalecimento da identidade e emancipação social dos sujeitos do campo. Assim, emergem desafios que favorecem articulações na diversidade com base nas agendas políticas populares que colocam em diálogo saberes populares produzidos pelos Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs) e a universidade. Canais são abertos, e pontes constroem-se para a produção de um currículo carregado de cultura, produzido de forma democrática, com base em pressupostos populares da pedagogia libertadora da formação humana.

			A relevância está tanto na denúncia ao momento de crise política e de saúde mundial que estamos vivendo, e que afeta diretamente o aumento da desigualdade social no Brasil, quanto no anúncio, para o meio acadêmico, de uma perspectiva possível para construção de conhecimento por meio dos saberes populares, da cultura e das tradições herdadas, que supera a construção do conhecimento científico, com o objetivo de democratizar o território da universidade em uma práxis intercultural. Como afirma Paulo Freire:

			Somente podem ser proféticos os que anunciam e denunciam, comprometidos permanentemente num processo radical de transformação do mundo, para que os homens possam ser mais. Os homens reacionários, os homens opressores, não podem ser utópicos. Não podem ser proféticos e, portanto, não podem ter esperança (FREIRE, 2001, p. 32).

			No estado do Espírito Santo, é marcante a presença de comunidades formadas por etnias: grupos indígenas, africanos e europeus ligados diretamente à natureza e à cultura agrícola, produzindo na sua coletividade saberes, vivências, tradições, costumes, línguas e territorialidades múltiplas (UFES, 2019). Todavia, ao longo do tempo essas comunidades vêm se organizando em uma dinâmica territorial de base local, buscando articulação para contrapor uma política de desterritorialização.

			Não bastasse esse enfrentamento vivido pelas comunidades, há uma necessidade de intensificar os estudos sobre a reflexão dos seus direitos e dos seus saberes, além de buscar caminhos para uma “maior participação e responsabilidade da universidade” para o fortalecimento da Educação do Campo (UFES, 2019), sendo uma das metas propostas no projeto político-pedagógico do curso da Universidade Federal do Espírito Santo. Assim, somos instigados a pensar em mudanças curriculares que possam contemplar a diversidade nas múltiplas dimensões da riqueza étnica, cultural, social e histórica, visibilizando povos do campo, indígenas, ribeirinhos, quilombolas, que foram e são excluídos continuamente das trajetórias escolares no Brasil, em lócus, no estado do Espírito Santo.

			Vivemos em um cenário de ataques à Educação do Campo — destaque para 2019/2020. A reestruturação política do MEC adotada pelo atual governo bolsonarista resultou na extinção da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi), com o Decreto nº 9.465, de 2 de janeiro de 2019. A Secadi tinha como objetivo básico assegurar o direito à educação com qualidade e equidade, contribuindo ativamente para o desenvolvimento dos sistemas de ensino, voltados à valorização da diversidade sociocultural. Essa secretaria implementou programas importantes à promoção da educação inclusiva, dos direitos humanos e da sustentabilidade socioambiental. Destacam-se políticas públicas para incremento da Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial na perspectiva inclusiva, Educação Ambiental e em Direitos Humanos, Educação do Campo, Indígena e Quilombola e Educação para as Relações Étnico-Raciais.

			Outro ato mais recente foi o Decreto 10.252, de 20 de fevereiro de 2020, que extinguiu a Coordenação-Geral de Educação do Campo e Cidadania, no Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), responsável pela gestão do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), que é uma política pública conquistada pelos sujeitos do campo, protagonizada pelos movimentos sociais, sindicais de trabalhadores e trabalhadoras do campo, o corpo dos servidores do Incra e as universidades (FREITAS, 2020). O Pronera é uma política pública que tem como princípio a universalização da educação pública, com base na gestão compartilhada e participativa entre Estado, universidade, movimentos sociais e sindicatos populares do campo. Com a extinção dessa política pública, agrava-se a dívida do Estado em relação aos direitos de acesso dos camponeses à educação (FREITAS,2020).

			Dentre tantos ataques à Educação do Campo, destacamos a gravação da reunião do Ministério de Educação de 22 de abril de 2020, na qual o então ministro da educação Abraham Weintraub, hoje ex-ministro, diz: 

			Odeio o termo “povos indígenas”, odeio esse termo. Odeio. O “povo cigano”. Só tem um povo nesse país. Quer, quer. Não quer, sai de ré. É povo brasileiro, só tem um povo. Pode ser preto, pode ser branco, pode ser japonês, pode ser descendente de índio, mas tem que ser brasileiro, pô! Acabar com esse negócio de povos e privilégios (G1 – Brasília 22/05/2020). 

			É nesse contexto de denúncias de ataques à educação, à cultura povos do campo que se caracteriza, entre experiências e vivências teorizadas nas práticas da licenciatura em Educação do Campo, defendendo a luta da classe trabalhadora para construir e reivindicar o papel da universidade como responsável pela formação política e anunciando que é possível ser protagonista da própria educação, a fim de contrapor todo esse arcabouço que desestrutura a Educação do Campo.

			

			
				
					1 As classes multisseriadas são uma forma de organização de ensino da educação básica em áreas rurais em que o professor trabalha na mesma sala de aula e com várias séries do ensino fundamental simultaneamente, tendo de atender a alunos com idades e níveis de conhecimento diferentes.

				

				
					2 Quando me refiro ao movimento da práxis democrático, trago para o texto um pensamento da democracia para além do voto, propondo uma articulação e organização das massas populares.
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			LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO DO CAMPO: UM DIÁLOGO COM A PRODUÇÃO ACADÊMICA

			Para viver uma pesquisa é preciso [...] mergulhar em todas as fontes [...] virar de ponta-cabeça [...] beber de todas as águas [...] narrar a vida e literaturizar a ciência.

			(Nilda Alves) 

			A epígrafe de Nilda Alves — ecoada na 39ª Reunião Nacional ANPEd, realizada em outubro de 2019, no GT 03, Movimentos Sociais, Sujeitos e Processos Educativos, com o GT 23, Gênero, Sexualidade e Educação — apresenta um fazer pesquisa que desafia, desconstrói, transforma e põe em movimento as produções de conhecimento. Assumir mergulhar em muitas fontes significa se entrelaçar em um encontro íntimo com os autores, refletindo no pensar a teoria e a prática como pluralidade de saberes para a produção de pesquisa, pois é por meio da coletividade que se potencializa o conhecimento.

			Os ensinamentos de Raúl Fornet-Betancourt, Paulo Freire, Carlos Rodrigues Brandão, Roseli Caldart, Miguel Arroyo e Mônica Molina, entre outros autores que foram convidados a fazer parte deste livro, corroboram, de forma teórica, a construção significativa de um diálogo intercultural entre a universidade e os povos e comunidades tradicionais. Trata-se de trabalhar na proposição de ressignificar as relações de educação historicamente construídas pelo poder hegemônico, baseando-se em uma estrutura que emerge na filosofia, sociologia e antropologia e nas teorias pedagógicas da educação. 

			Os sujeitos campesinos foram historicamente excluídos da universidade, todavia organizaram-se em suas bases e lutaram de forma coletiva para construir um modo de pensar e fazer educação, que potencializa um projeto diferenciado de formação humana na escola e para além desta. Pelo diálogo, culturas são problematizadas para erradicar o monolinguismo e a dicotomia entre ciência e conhecimentos produzidos pelos povos e comunidades tradicionais em seus territórios (indígenas, quilombolas, faxinalenses, caiçaras, pomeranos, ribeirinhos, entre outros).

			Raúl Fornet-Betancourt (2001, 2004) apresenta a filosofia intercultural, que tenta mudar o atual conflito globalizado promovendo uma integralização de diversas culturas e propondo fortalecer as relações de convivência por meio de uma hermenêutica-interpretação epistemológica e antropológica das realidades compartilhadas. O autor propõe uma prática de intercâmbio e diálogos de culturas que tenham como principal objetivo a construção coletiva de um projeto de nação sem fronteiras culturais, visando não apenas a uma revolução econômica, social ou política, mas a uma revolução antropológica.

			O patrono da educação no Brasil, Paulo Freire (2001, 2011, 2018) contribui significativamente para uma educação libertadora, trazendo esperança ao povo de que é possível quebrar paradigmas e construir uma educação significativa, possibilitando caminhos a uma educação popular, no fazer política das massas e nos movimentos populares, com um esforço de mobilização, organização e capacitação das classes populares. O legado descrito em suas obras, construídas de forma coletiva com o povo oprimido, revela uma educação para transformar as pessoas, que reflete a transformação do país inteiro (FREIRE; NOGUEIRA, 1993), isto é, uma educação preocupada em fazer uma leitura de mundo consciente da sua própria realidade e voltada para a transformação social.

			E os estudantes da licenciatura em Educação do Campo trazem em sua diversidade, sua pluralidade, suas particularidades e seus saberes, interpretados de acordo com o contexto cultural da escola3. Carlos Rodrigues Brandão (1987, 2003) fornece um vasto conhecimento problematizando as nossas experiências aos saberes científicos e entrelaçando os aspectos metodológicos de uma pesquisa participante.

			Contribuindo de forma significativa em seus escritos sobre as formas de aprender, ensinar e aprender do homem, com base no trabalho, no contato com a natureza em invenções de sua cultura e situações sociais, fazendo educação, Brandão (1987) consegue interligar a cultura e a educação em redes e estruturas sociais, por meio das quais os saberes da comunidade — do homem e da mulher, do jovem, dos adultos e dos velhos — se tornam legítimos aos olhos da ciência. Além disso, mostra um território para o fazer educação popular contrapondo de forma crítica ao ensino formal engendrado nas escolas e quando esse movimento não acontece esquece todo esse contexto vivido e cria situações próprias para a aplicação dos métodos, dos exercícios, das regras e dos tempos.

			Caldart (2000) corrobora a Pedagogia do Movimento — fonte importante para a forma
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